


pressionados pelas investigações da cpi, bancos santander e alfa assinaram acordos para recolher imposto devido

com digilio, cpi da sonegação faz os 
bancos devolverem R$ 1,2 bilhão

vice-presidente do santander, alessandro tomao,  recolheu r$ 195 
milhões em impostos devidos, que serão usados na saúde e educação 

Com o vereador Rinaldi Digilio como vice-presi-
dente, a CPI da Sonegação Tributária da Câmara 
Municipal conseguiu fechar acordos que rende-
rão R$ 1,2 bilhão para a Prefeitura de São Paulo. 
Os bancos Itaú, Santander e Alfa eram investiga-
dos por utilizarem sedes simuladas, ou seja, que 
só existiam nos documentos, instaladas em ou-
tras cidades, como Poá e Barueri, e não recolher 
os impostos na capital paulista, onde os traba-
lhos e decisões realmente aconteciam. O Itaú foi 
o primeiro a anunciar a mudança dos documen-
tos de suas sedes para São Paulo e passará a pa-
gar R$ 230 milhões por ano para a Prefeitura, ou 
R$ 920 milhões em quatro anos. Depois foi a vez 
do banco Santander, que já tinha mudado sua 
sede para São Paulo em 2017, que recolheu os 
impostos atrasados, à vista, no valor de R$ 195 
milhões para evitar a condução coercitiva de seu 
presidente. O banco Alfa, na mesma situação, re-
colheu mais R$ 30 milhões que estavam em atra-
so. “Se o microempresário e o cidadão comum 
recolhe seus impostos, os grandes devem fazer 
o mesmo. Foi o que a CPI fez”, afirmou Digilio.



projeto que proíbe corruptos como 
nome de ruas é aprovado e vira lei

Lei 17.098/2019 proíbe homenagear condenados pela justiça, corruptos e foi amplamente repercutido pela imprensa

A proposta de proibir que condenados pela Justi-
ça, em especial, corruptos sejam homenageados 
com nomes de ruas, avenidas e praças, de auto-
ria do vereador Rinaldi Digilio, agora é lei na cida-
de de São Paulo. Após ser aprovado em primeira 
votação em 2017, o Projeto de Lei nº 695/2017 
foi aprovado em segunda no fim do mês de abril. 
No dia 24 de maio, o prefeito Bruno Covas san-
cionou o projeto, que se tornou a Lei Municipal 
nº 17.098/2019. Antes da entrada em vigor des-
sa lei, corruptos, traficantes e até assassinos 
poderiam ser homenageados com seus nomes 
em logradouros públicos, já que as normas eram 
subjetivas e exigia apenas “bons serviços pres-
tados a sociedade” como condições para a ho-
menagem. Agora, condenados em segunda ins-
tância por mais de dez crimes não podem mais 
receber essa homenagem, entre eles, o ex-presi-
dente Lula e o ex-prefeito Paulo Maluf, que quan-
do morrerem, não poderão virar nomes de rua. “A 
Lava-Jato e outras operações vão criar uma ge-
ração de políticos condenados que poderiam ser 
homenageados por essas pessoas que tem tor-

nado bandidos heróis. Agora, isso não vai mais 
acontecer pelo bem de nosso futuro e preserva-
ção da história. Lugar de corrupto é na cadeia e 
não, como homenageado”, disse Digilio.

procurador, deltan dallagnol, da operação lava-jato elogiou o 
projeto de lei do vereador rinaldi digilio em seu twitter oficial



vereador enviou 622 ofícios cobrando a prefeitura para soluções de problemas e 439 foram atendidos, taxa de 70% de sucesso

cobrando e fiscalizando, digilio faz 
prefeitura resolver 439 problemas
Em pouco mais de dois anos de mandato na Câ-
mara Municipal, o vereador Rinaldi Digilio con-
seguiu fazer a Prefeitura de São Paulo resolver 
mais de 439 problemas como buracos em ruas, 
revitalizações de praça, pódas de árvores e lim-
peza de descartes de entulhos em toda a cidade.
Por meio de ofícios, reuniões e ligações, cobran-
do e fiscalizando o Executivo, Digilio conseguiu 
fazer, por exemplo, que as obras atrasadas das 
unidades básicas de saúde (UBS) da Vila Ema e 
Pró-Morar fossem, finalmente, entregues a popu-

lação. Desde janeiro de 2017, quando iniciou seu 
mandato como vereador, até o mês de junho de 
2019, Digilio enviou 622 ofícios para Secretarias, 
Prefeituras Regionais, outros órgãos públicos e 
mais de 70% dos pedidos foram atendidos e vira-
ram melhorias para os paulistanos. “Por lei, vere-
ador não faz obra. Isso cabe ao prefeito e ao Exe-
cutivo, mas fiscalizar, cobrar e ficar em cima é 
minha obrigação como parlamentar. Tenho feito 
isso e conseguido um resultado importante, so-
lucionando problemas de décadas”, disse Digilio.

108 projetos de lei
apresentados desde janeiro de 2017 - entre os 3 primeiros!

17 leis municipais
sancionadas desde janeiro de 2017 - no primeiro lugar!

R$ 309 mil ou 47%
da verba de gabinete economizada - Entre os primeiros!
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